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PROJETO DE LEI Nº 609, DE 2022
Dispõe sobre a criação do observatório “Mãe Ada de Omolu sobre o racismo religioso“ no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica criado o “Observatório Mãe Ada de Omolu sobre o Racismo Religioso”, que tem por finalidade coletar, ordenar e analisar dados sobre violência tentada ou praticada contra povos e comunidades tradicionais de matrizes africanas no âmbito do Estado de São Paulo.
Artigo 2º - São diretrizes do Observatório sobre Racismo Religioso:
I - a promoção de espaços de diálogo e integração entre a sociedade civil, as universidades, os órgãos públicos e os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, particularmente os que tenham como objeto de estudo a pesquisa ou a atuação nos casos de violência tentada ou praticada contra povos e comunidades tradicionais de matrizes africanas;
II - a criação de meios de acesso rápido das informações sobre violência tentada ou praticada contra povos e comunidades tradicionais de matrizes africanas;
III - a produção de estudos e publicações que apontem a situação e a evolução dos casos de racismo religioso no Estado de São Paulo, identificando raça/cor, entre outras informações que o Observatório julgar pertinente;
IV - o estímulo da participação social na análise, formulação e implementação de políticas públicas que possam contribuir para a prevenção dos casos de violência tentada ou praticada contra povos e comunidades tradicionais de matrizes africanas.
Artigo 3º - São objetivos do Observatório sobre Racismo Religioso:
I - coleta, análise e divulgação das informações sobre racismo religioso;
II - a padronização, sistematização e integração do sistema de registro e armazenamento dos dados sobre violência tentada ou praticada contra povos e comunidades tradicionais de matrizes africanas, atendidas por órgãos públicos ou entidades conveniadas no Estado;
III - a publicação, anual, de relatório com as principais análises dos indicadores e sugestões de políticas públicas que possam contribuir para o enfrentamento e redução dos casos de violência tentada ou praticada contra povos e comunidades tradicionais de matrizes africanas no Estado de São Paulo.
Artigo 4º - Para a organização, implantação e manutenção da Política de que trata esta Lei, a Administração Estadual poderá:
I - firmar convênios e termos de cooperação com a União ou o Município;
II - firmar convênios e termos de cooperação com universidades e Organizações de pesquisa;
III - firmar convênios e termos de cooperação com organismos financiadores de políticas públicas.
Artigo 5º - A secretaria estabelecida pelo governo estadual para o desenvolvimento deste observatório, poderá criar um canal telefônico ou formulário eletrônico para o recebimento de denúncias que versem sobre casos de violências praticadas ou tentadas contra povos e comunidades tradicionais de matrizes africanas.
Artigo 6º - O Observatório de que trata esta Lei poderá atuar em conjunto com a Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena para a efetivação das políticas públicas de prevenção e combate à intolerância religiosa no Estado de São Paulo.
Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Na Constituição de 1946 foi apresentado o direito ao livre exercício do credo. O inciso 7º do artigo 141 dizia: "É inviolável a liberdade de consciência e de crença e assegurado o livre exercício dos cultos religiosos, salvo o dos que contrariem a ordem pública ou os bons costumes. As associações religiosas adquirirão personalidade jurídica na forma da lei civil.”
A Constituição de 1988, por sua vez, estabeleceu em seu bojo o direito ao livre exercício de consciência e de crença. O inciso VI do artigo 5º dispõe: "é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. Estabelecendo, ainda, no inciso I, do artigo 215: “O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.”
No mesmo sentido, o Decreto Federal 6.040/2007, que estabelece a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais define no inciso I, do artigo 3º, que os Povos e Comunidades Tradicionais são: “[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam território e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.”
Assim sendo, povos tradicionais de matrizes africanas são “grupos que se organizam a partir dos valores civilizatórios e da cosmovisão trazidos para o país por africanos/as para cá transladados durante o sistema escravista, o que possibilitou um contínuo civilizatório africano no Brasil, constituindo territórios próprios caracterizados pela vivência comunitária, pelo acolhimento e pela prestação de serviços à comunidade.”. Sendo que, as comunidades tradicionais de matrizes africanas são “Territórios ou Casas Tradicionais - constituídos pelos africanos e sua descendência no Brasil, no processo de insurgência e resistência ao escravismo e ao racismo, a partir da cosmovisão e ancestralidade africanas, e da relação desta com as populações locais e com o meio ambiente. Representam o contínuo civilizatório africano no Brasil, constituindo territórios próprios caracterizados pela vivência comunitária, pelo acolhimento e pela prestação de serviços à comunidade.”.
No que tange à diminuição das desigualdades raciais e ao respeito pela diversidade e a pluralidade, o Estado Brasileiro ratificou, por meio do Decreto 10.932, a Convenção Intramericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmado na Guatemala em 5 de junho de 2013. O artigo 7º da referida convenção aduz:
“Os Estados Partes comprometem-se a adotar legislação que defina e proíba expressamente o racismo, a descriminação racial e formas correlatas de intolerância, aplicável a todas as autoridades públicas e a todos os indivíduos ou pessoas físicas e jurídicas, tanto no setor público como no privado. (...)”
Outro ponto de destaque desta Convenção é a garantia posta no artigo 9, que reforça o compromisso com a diversidade, quando determina que “Os Estados Partes comprometem-se a garantir que seus sistemas políticos e jurídicos reflitam adequadamente a diversidade de suas sociedades, a fim de atender às necessidades legítimas de todos os setores da população, de acordo com o alcance desta convenção.”
Importante destacar que o racismo no Brasil possui suas várias facetas, denominadas das mais diversas formas como: intolerância religiosa, racismo religioso, racismo ambiental, discriminação racial, preconceito, injúria racial, entre outros. Independente da nomenclatura, todas as expressões do racismo incidem negativamente na soberania dos povos tradicionais de matriz africana. Por esta razão, o racismo é entendido como a “[...] crença na existência das raças naturalmente hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelecto, o físico e o cultural”.
Ainda, por tratar-se de um fenômeno social, Munanga diz que “o racismo é uma crença na existência de raças naturalmente hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelecto, o físico e o cultural” (Munanga, 2000). Concepção adotada por estudiosos, tais como Guimarães (2004), Halsenbalg (2005), Paixão (2006).
No estado de São Paulo foram criados órgãos e leis que visam a execução de políticas de promoção da igualdade racial. Neste sentido, destacam-se as seguintes iniciativas:
- o Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de São Paulo (CPDCN), que tem como finalidade o desenvolvimento de estudos relativos à condição da comunidade negra, além da proposição de medidas que visem à defesa dos seus direitos e a eliminação das discriminações;
- O Programa Estadual de Direitos Humanos (PEDH), que desencadeou na criação da Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena, vinculada à Secretaria da Justiça e Cidadania;
- A Lei nº 10.237 de 1.999, que instituiu a Política para a Superação da Discriminação Racial no Estado e o “Programa São Paulo Contra o Racismo”, criado por meio da Lei 14.187 de 2010, que visa punir administrativamente a discriminação étnico-racial.
Todavia, apesar da existência da legislação anteriormente citada, estudos acadêmicos e a mídia continuam noticiando o crescimento dos casos de intolerância religiosa - consequência direta do racismo religioso, que pode ser pode ser definida como o ato de discriminar, ofender e rechaçar religiões, liturgias e cultos, ou ofender, discriminar, agredir pessoas por causa de suas práticas religiosas e crenças - praticada contra indivíduos, povos e comunidades tradicionais, pertencentes às religiões de matriz africana no Estado de São Paulo.
Os dados, que passaram a ser registrados em 2015, quando as delegacias do Estado de São Paulo incluíram o termo “Intolerância Religiosa” nos boletins de ocorrência, indicam que entre 2020 e 2021 foi registrado crescimento de 135% nas denúncias destas violências. Apenas em 2021 foram registradas 15.296 ocorrências de acordo com dados
 da SSP (Secretaria de Segurança Pública). Sendo que as cidades com maior número de denúncias foram São Paulo (5.963), Guarulhos (582), Campinas (482) e Ribeirão Preto (360).
Tendo em vista todo o exposto, consideramos que o Observatório de que trata esta Lei contribuirá de maneira expressiva e determinante para a diminuição do racismo religioso presente na sociedade, além de garantir a promoção da livre manifestação cultural e religiosa.
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Sala das Sessões, em 7/11/2022.
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